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1.  INTRODUÇÃO

O presente estudo se dedica a realizar uma análise dos gastos públicos para infância e adolescência 

com perspectiva de gênero no Brasil. Em diversos países da América Latina e Caribe, organizações da 

sociedade civil engajadas na defesa dos direitos da infância e adolescência têm realizado, ao longo dos anos, uma 

importante incidência em todo o ciclo orçamentário referente ao Sistema de Garantias de Direitos de Crianças e 

Adolescentes. Nesse sentido, o estudo busca aprofundar o debate sobre orçamento público a partir da pergunta 

sobre os impactos deste mecanismo para a redução da desigualdade e da violência de gênero na realidade das 

meninas brasileiras. 

É necessário que a proteção de crianças e adolescentes a partir de um enfoque de direitos considere os 

princípios da igualdade e não discriminação e contemple um viés interseccional entre gênero, sexualidade, raça, 

etnia, classe, deficiência, origem e outros fatores que determinam desigualdades estruturais nas sociedades latino-

americanas e caribenhas, ainda profundamente marcadas pela violência da colonização e pelo desenvolvimento 

de um capitalismo dependente nos séculos seguintes.

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) tem se manifestado no sentido de exortar aos 

países da região a voltar maior atenção aos diversos desafios que as crianças e as adolescentes enfrentam para o 

exercício diário de seus direitos, alertando para o fato de que a magnitude e as consequências dessas problemáticas 

seguem sendo pouco conhecidas e analisadas e insuficientemente tratadas, sendo inclusive aceitas como normais 

socialmente. A CIDH destaca, nesse contexto, a violação aos direitos sexuais e reprodutivos, notadamente a 

violência sexual, ao direito à educação e à exploração do trabalho. Destaca ainda a maior vulnerabilidade de 

meninas que pertencem a grupos historicamente excluídos, como povos indígenas, afrodescendentes e crianças e 

adolescentes com deficiência1. 

Por outro lado, a Observação Geral no. 19 (2016) sobre a elaboração de orçamentos públicos para tornar 

efetivos os direitos da criança (Artigo 4) do Comitê das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança se dedica a 

facilitar a compreensão das obrigações contraídas pelos Estados Parte da Convenção sobre os Direitos da Criança 

com relação à determinação de recursos públicos para dar efetividade aos direitos dessa população (ONU, 2016). 

Em suma, a Observação Geral 19 destaca que todos os direitos de crianças e adolescentes devem ser tomados 

em consideração com prioridade em todas as etapas do ciclo orçamentário e em todos os processos dos sistemas 

administrativos nacionais e subnacionais, tendo em vista que os Estados signatários da CDC estão obrigados a 

mobilizar, prever e gastar os recursos públicos necessários frente a suas obrigações de respeitar, proteger e tornar 

efetivos todos os direitos de crianças e adolescentes, sem qualquer tipo de discriminação. 

Nesse sentido, a presente Nota Técnica se trata de um exercício de análise orçamentária com enfoque 

interseccional entre gênero e infância, aportando para a análise da situação de direitos humanos das crianças 

e das adolescentes no Brasil e para o monitoramento do orçamento público e de seu impacto na efetivação dos 

direitos das meninas brasileiras diante das obrigações assumidas pelo Estado brasileiro em relação aos direitos 

humanos de crianças e adolescentes.

1  CIDH, comunicado de imprensa, CIDH llama la atención sobre constantes desafíos que las niñas y las adolescentes enfrentan en la región, 
12 de outubro de 2016.
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	 Este estudo é parte de uma investigação mais ampla, que envolveu organizações da sociedade civil 

do Brasil, Peru e Guatemala. Com apoio do Programa de Apoio à Sociedade Civil (PASC), financiado pela Save 

the Children América Latina e Caribe, a Equidad – Centro de Políticas Públicas e Direitos Humaos (Peru), a 

Ciprodeni (Guatemala) e o CEDECA Ceará produziram dados sobre orçamento público voltado para meninas 

nos respectivos países. Um resumo dos achados foi publicado em espanhol sob o título “La Inversión Pública en 

Niñas, una assignatura pendiente para crear sociedades equitativas”, disponível para acesso no site da Save the 

Children.

2. ASPECTOS METODOLÓGICOS

O presente estudo tem como objetivo explicitar se o orçamento público federal é suficientemente ne-

cessário para que sejam garantidos os direitos humanos das adolescentes e mulheres no Brasil. Tal 

estudo tem sua relevância calcada na incipiente discussão orçamentária sobre as destinações orçamentárias e 

seus impactos na efetivação de direitos e de políticas públicas para adolescentes e mulheres no País. 

Além disso, o estudo reflete a concepção política de autoras e autores sobre a necessidade de explicitar 

que o orçamento público, elaborado em uma sociedade que tem arraigada em sua história o patriarcalismo, 

pode reforçar a condição privilegiada de meninos em detrimento de meninas, exacerbando as desigualdades 

com relação à garantia dos direitos sexuais reprodutivos, do direito ao pleno desenvolvimento saudável e do 

direito à educação. O presente estudo oportuniza também a ampliação do debate e a necessidade de fazê-lo com 

evidências empíricas robustas, contribuindo para a formulação de políticas públicas que representem, de forma 

fidedigna, os aspectos sociais do problema pesquisado e a possibilidade de atenuá-los. 

O QUE É INTERSECCIONALIDADE

O conceito de interseccionalidade tem seus antecedentes na obra e no pensamento de 

diferentes mulheres e coletivos feministas. Dentre elas, podemos destacar o discurso 

de Sojourner Truth em 1851 em que ela, uma mulher que foi escravizada por mais de 

quarenta anos, critica a narrativa dominante sobre feminilidade ao confrontá-la com 

sua própria experiência como mulher negra e mãe de vários filhos que foram vendidos 

como escravos com a pergunta “E eu não sou uma mulher?” (VIGOYA, 2016, p. 3). 

No Brasil, Lelia Gonzales, Maria Luiza Bairros, Jurema Weneck e Sueli Carneiro e outras 

intelectuais vêm produzindo suas reflexões a partir da imbricação entre raça, classe e gênero para 

desvelar as diferenças entre as mulheres brasileiras. O conceito de interseccionalidade como tal foi 

cunhado pela advogada estado-unidense Kimberlé Crenshaw, em 1989, a partir de um caso concreto.

No termos da advogada, “a interseccionalidade é uma conceituação do problema que 

busca capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da 

subordinação” (CRENSHAW, 2001, p. 177). Contemporaneamente, o enfoque interseccional passou a 

inspirar vários estudos, análises e lutas por direitos. Na síntese de Mara Viveros Vigoya, podemos 

reunir sob essa expressão “a perspectiva teórica e metodológica que busca dar conta da percepção 

cruzada ou imbricada das relações de poder” (VIGOYA, 2016, p. 2). No presente estudo, buscamos 

lançar o foco sobre problemáticas que afetam as meninas a partir da intersecção entre desigualdades 

de gênero e geração.
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Para tanto, preliminarmente, apresentam-se a situação econômica do país, por meio do Produto Interno 

Bruto (PIB), os gastos públicos totais, os investimentos destinados às políticas para crianças e adolescentes 

e a distribuição dos recursos do Governo Federal para as regiões do país, evidenciando que o planejamento 

orçamentário não reflete as desigualdades sociais existentes entre as regiões, contribuindo para a perpetuação do 

fosso social brasileiro. 

Por fim, elegem-se direitos cujo exercício é obstaculizado pela desigualdade de gênero de maneira 

emblemática e analisam-se os dados estatísticos disponíveis, identificando causas estruturantes e os resultados 

obtidos. Diante de cada questão emblemática, são analisados os orçamentos dos programas endereçados ao 

tema, acaso existentes. São apresentadas evidências sobre violência sexual, exploração sexual, casamento infantil, 

trabalho infantil, homicídios de meninas e evasão escolar. O escopo do estudo se refere ao nível nacional. No 

entanto, diante de situações emblemáticas, são destacadas questões subnacionais, como a situação de meninas 

em Fortaleza e no Ceará. Ao final, são formuladas e apresentadas recomendações no sentido da promoção da 

igualdade de gênero na infância.

Concernente às fontes de dados, há uma diversificação. Para os dados sobre violência e exploração sexual, 

utiliza-se o Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) do Ministério da Saúde. Para os dados 

sobre mortalidade, utiliza-se o Sistema de Informação de Mortalidade (SIM), também do Ministério da Saúde. 

Para os dados sobre educação, casamento infantil e trabalho infantil, utiliza-se o Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE). 

No que tange aos dados orçamentários utilizados, para a União são fontes primárias o Sistema Integrado 

de Planejamento e Orçamento (SIOP) e o Siga Brasil, sistema de informações sobre orçamento público federal. 

Para os entes subnacionais, utiliza-se o Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro 

(Siconfi). Para os dados internacionais, utilizam-se o World Bank Data (Banco Mundial), World Economic Database 

April 2019 (FMI) e Perspectiva Populacionais da Organização das Nações Unidas (ONU). Além disso, para os dados 

orçamentários acerca do Ceará, utiliza-se o Portal da Transparência do Estado do Ceará, bem como o Portal da 

Transparência de Fortaleza para os dados orçamentários de Fortaleza. 

O estudo enfrentou uma série de dificuldades, tendo em vista que há muito o que se avançar na produção 

de dados estatísticos desagregados por gênero, idade e raça e outras categorias no Brasil, de forma que cada base 

de dados utilizada no estudo apresentou vantagens e desvantagens específicas que serão abordadas ao longo do 

texto. Desde já, cabe destacar que, a despeito de a Observação Geral 19 recomendar expressamente que todos os 

gastos que afetem as crianças estejam desagregados por gênero, idade, zona geográfica e outras categorias, tal 

sistemática não é respeitada pelo Estado brasileiro, o que justifica a opção metodológica pela identificação de 

questões emblemáticas e ações orçamentárias específicas para o enfrentamento delas.

No que diz respeito aos dados sobre violência e exploração sexual provenientes do SINAN, ressaltam-se 

algumas limitações. Inicialmente, destaca-se a possibilidade de subnotificação, ou seja, ocorrências não registradas, 

dos casos de violência, em virtude, dentre outras coisas, do não preparo das unidades de saúde que atendem aos 

casos. Além disso, estatísticas disponíveis destacam que parte significativa dos crimes de violência sexual ocorrem  

no interior do grupo familiar, o que pode prejudicar a identificação do ato como violação. 

Em relação aos dados de homicídios provenientes do SIM, destaca-se como limitação as mortes por causa 

externa de intencionalidade desconhecida, podendo ser acidente, suicídios ou homicídios. 

Por fim, ainda no que diz respeito às limitações do presente estudo, destaca-se a não abordagem da 

desigualdade racial. A história do Brasil estrutura-se na exploração e espoliação do povo negro, com repercussões 

explícitas na desigualdade tanto de oportunidades quanto na garantia de direitos. Portanto, para estudos 

posteriores, sugere-se, além de reflexões sobre gênero, incluir as desigualdades raciais para traçar um panorama  

mais completo das desigualdades entre as crianças e os adolescentes do Brasil.
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3. CENÁRIO DO ORÇAMENTO PÚBLICO PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
NO BRASIL 

3.1 ASPECTOS ECONÔMICOS: PRODUTO INTERNO BRUTO (PIB) DO BRASIL

As condições econômicas de um país afetam profundamente a vida das pessoas e a capacidade de 

o Estado financiar políticas públicas, sobretudo aquelas voltadas para crianças e adolescentes. Em 

determinados períodos, as empresas de toda a economia expandem sua produção de bens e serviços, aumentando 

tanto o nível de emprego quanto a arrecadação de tributos por parte do Estado. Em outros períodos, as empresas 

reduzem sua produção, restringindo o nível de emprego e, consequentemente, a arrecadação tributária. Portanto, 

para analisar as condições econômicas de um país, a capacidade de o Estado financiar políticas públicas e o bem-

estar de uma sociedade, torna-se necessário examinar o Produto Interno Bruto (PIB), ou seja, a produção de bens e 

serviços finais no país em um dado período. 

O PIB do Brasil em 2018, ajustado pela paridade do poder de compra, e em dólares, consistiu em US$ 3,0 

trilhões, o dobro do valor verificado em 1990, quando consistia em US$ 1,5 trilhão, conforme se observa no Gráfico 

1. Em outras palavras, a produção de bens e serviços no Brasil, no período assinalado, cresceu em média 2,4% ao 

ano. Esse crescimento continuado, interrompido apenas em 2015 e 2016, permitiu ao brasileiro médio desfrutar de 

maior prosperidade econômica. 

Gráfico 1 – Produto Interno Bruto (PIB) – Brasil (1990 a 2018) – Em trilhões de dólares, ajustados pela paridade 

do poder de compra (PPC) – Valores constantes de 2011

Fonte: World Bank Data. Elaboração CEDECA Ceará.

Outra medida importante a ser verificada é o PIB per capita, ou seja, a renda total do país dividida pela 

população. Países pobres e ricos têm níveis distintos de PIB per capita. Os países com baixo PIB per capita 

tendem a apresentar altas taxas de mortalidade infantil, elevadas taxas de gravidez na adolescência, altas taxas 

de mortalidade infantil e materna, vultosas taxas de casamento na infância e na adolescência, ausência de 

saneamento básico universalizado e elevada evasão escolar.  

O crescimento anual do PIB per capita do Brasil, de 1990 a 2018, consistiu em 1,2%. Em 1990, era de US$ 

10,3 mil e em 2018 foi de US$ 14,3 mil, conforme se verifica no Gráfico 2. Nos anos de 2015 e 2016 também houve 

redução no PIB per capita em virtude da crise econômica que assolou o Brasil e que ainda deixa marcas nefastas 

na vida das pessoas, ocasionando, dentre outras coisas, o aumento do contingente populacional sob o flagelo da 

extrema pobreza monetária. 
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Gráfico 2 – PIB per capita – Brasil (1990 a 2018) – Em milhares de dólares, ajustados pela paridade do poder de 

compra (PPC) – Valores constantes de 2011

Fonte: World Bank Data. Elaboração CEDECA Ceará.

A crise econômica nos anos de 2015 e 2016 assumiu proporções históricas e inigualáveis, acarretando 

consequências nocivas à renda e às condições de vida das pessoas, sobretudo de crianças e adolescentes. Com uma 

queda de 3,55% e 3,31%, respectivamente, em 2015 e 2016, a crise desse período superou a dos anos 30, quando os 

recuos foram de 2,1% e 3,3%, respectivamente, em 1930 e 1931, conforme se observa no Gráfico 3. Cumpre assinalar 

que as condições, política e economicamente, em 1930 e 1931, eram extremamente adversas. No que diz respeito à 

política, houve a “Revolução de 1930”, quando o movimento armado depôs o presidente da República Washington 

Luís e impediu a posse do novo presidente eleito, Júlio Prestes. 

Gráfico 3 – PIB – Variação real anual – (% a.a) – 1901 a 2018

Fonte: IPEADATA. Elaboração CEDECA Ceará.

No aspecto econômico, ressalta-se a quebra da Bolsa de Nova Iorque, a qual iniciou uma crise econômica de 

escala global, afetando sobretudo as economias dependentes de recursos externos e cujos principais produtos da 

pauta de exportação do país dependiam do mercado externo, como o Brasil com a exportação do café. Portanto, 

mesmo diante de episódios relevantes que ocasionaram instabilidade política e econômica, a crise da década de 

1930 não superou a dos anos de 2015 e 2016, revelando a magnitude da retração econômica dos anos recentes. 

Por fim, destaca-se que, em virtude da queda da atividade econômica e a consequente redução das receitas 

tributárias, o conflito por recursos entre as áreas do orçamento público se exacerba. Logo, torna-se imprescindível 

analisar os gastos orçamentários.
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3.2 ORÇAMENTO PÚBLICO, FUNÇÕES E GASTOS PÚBLICOS NO BRASIL

O orçamento público é o instrumento por meio do qual o governo fixa as despesas e prevê as receitas para 

o período de um ano. Além disso, apesar de um instrumento técnico, o orçamento é essencialmente político, uma 

vez que expressa as preferências políticas do governo. 

Como instrumento de intervenção do Estado na economia, o orçamento apresenta três funções primordiais, 

quais sejam: Alocativa, Estabilizadora e Redistributiva. A Função Alocativa diz respeito às destinações orçamentárias 

para as áreas, como educação, saúde e assistência social, que podem possibilitar melhoria de vida para as pessoas. 

A Função Distributiva ocorre quando o Estado realiza programas de transferência de renda, retirando 

recursos de setores mais abastados da sociedade e destinando para segmentos mais vulneráveis. Por fim, a Função 

Estabilizadora destina-se a manter a estabilidade econômica e impedir o aumento vertiginoso dos preços. Portanto, 

o orçamento tem funções imprescindíveis que podem garantir bem-estar e melhoria de vida para as pessoas, 

sobretudo de crianças e adolescentes. 

No que diz respeito aos gastos públicos do Brasil em 2018, o montante consistiu em R$ 3,7 trilhões2. De 

acordo com dados de abril de 2019 do World Economic Outlook Database, do Fundo Monetário Internacional 

(FMI)3, o gasto público do Brasil representava 38,1% do PIB em 2018. Em 2000, a representatividade era de 34,5%. 

Portanto, houve um aumento de 3,7% pontos percentuais em relação ao ano de 2000, conforme se observa no 

Gráfico 4. No que diz respeito à América Latina e Caribe, para o ano de 2018, ainda de acordo com o FMI, o Brasil 

apresentou a quarta maior relação gasto público/PIB, ficando atrás apenas de República Dominicana, Argentina e 

Bolívia. Ainda de acordo com o gráfico 4, observa-se que o gasto em relação ao PIB apresenta trajetória ascendente 

a parir de 2012, sendo interrompida nos anos de 2017 e 2018 em virtude do ajuste fiscal implementado pelo governo. 

Gráfico 4 – Gasto Público em % do PIB – Brasil 

Fonte: World Economic Outlook Database, April 2019 (FMI). Elaboração CEDECA Ceará.

Além disso, destaca-se a distribuição dos gastos públicos por níveis de governo, isto é, a representatividade 

dos gastos de municípios, estados e União em relação ao gasto total. Em 2018, as despesas dos municípios e 

estados consistiram, respectivamente, em R$ 580,9 bilhões e R$ 815,4 bilhões. Já os gastos da União foram de R$ 

2,3 trilhões, conforme se observa no Gráfico 5. Ademais, verifica-se que os gastos do Governo Federal representam 

62,1% dos gastos totais, ao passo que estados e municípios representam, respectivamente, 22% e 15,9%. 

2 O valor refere-se às despesas empenhadas dos governos federal, estadual e municipal. Para o Governo Federal, não se inclui o refinancia-
mento da dívida. 
3 Os dados do FMI dizem respeito ao Setor Público Não Financeiro, incluindo, além das despesas dos governos federal, estadual e municipal, os 
gastos das empresas estatais, com exceção da Petrobras e Eletrobras. 
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Gráfico 5 – Gasto Público por Níveis de Governo – Brasil (2018)

Fonte: Siga Brasil e Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) para União. Para estados e 

municípios, Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi). 

Adicionalmente, outra perspectiva de analisar os gastos públicos é verificar a importância relativa das 

áreas frente ao gasto total. Analisando saúde, educação, assistência social, cultura e saneamento, abarcando 

municípios, estados e União, nota-se, a partir do Gráfico 6, que os investimentos em educação e saúde representavam, 

respectivamente, em 2018, apenas 10,4% e 10% dos gastos totais, superando assistência (3%), cultura (0,3%) e 

saneamento (0,5%), cujas representatividades são irrisórias em relação ao gasto total. 

Gráfico 6 – Gastos com Saúde, Educação, Assistência Social, Cultura e Saneamento em % dos Gastos Totais – 

Municípios, Estados e União (2018)

Fonte: Siga Brasil e Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) para União. Para estados e 

municípios, Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi).

Ademais, a despeito da ínfima importância relativa frente aos gastos totais, tais áreas, com exceção de 

assistência social, sofreram redução orçamentária ao longo dos últimos anos em virtude da política fiscal que tem 

sido implementada no Brasil, a qual privilegia excessivamente medidas fiscalistas.

No dia 15 de dezembro de 2016, foi promulgada a Ementa Constitucional 95 (EC 95), a qual limitou o 

crescimento dos gastos primários da União à inflação por 20 anos, estabelecendo, portanto, um teto de gastos. 

Tal medida, ao impor um teto global ao orçamento, exacerba o conflito no orçamento entre as áreas, sobressaindo 

aquelas que expressam e refletem a concepção política do governo. 
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O Gráfico 7 evidencia o comportamento dos investimentos de quatro áreas (Educação, Direitos da Cidadania, 

Cultura e Saneamento) após a implementação do teto de gastos. Conforme é possível verificar, em todas as áreas, 

no ano de 2017 (primeiro ano de vigência da EC 95), os investimentos reduziram substancialmente em relação ao 

ano de 2016, permanecendo o cenário de redução orçamentária no ano de 2018. 

Gráfico 7 – Gastos com Educação, Direitos da Cidadania, Cultura e Saneamento – Governo Federal (2014 a 2018) 

– Valores a preços de junho de 2019 – Em bilhões de R$ 

Fonte: Siga Brasil. Elaboração CEDECA Ceará. 

De acordo com o Instituto Trata Brasil, analisando a evolução do saneamento no País de 2004 a 2016, 

apesar dos avanços alcançados ao longo do período assinalado, a população sem acesso aos serviços de água 

tratada, em 2016, ainda era elevada: 33,4 milhões de brasileiros não tinham esse serviço em suas residências, 

correspondendo a 16,7% da população do país. 

Além disso, ainda de acordo com o Instituto Trata Brasil, o deficit de serviços de coleta era maior que o deficit 

de água. Em 2016, 92,6 milhões de brasileiros, quase metade da população naquele ano morava em residências 

sem coleta de esgoto. Ainda de acordo com o Instituto, cada R$ 1,00 investido em saneamento gera economia de 

R$ 4,00 na saúde. Outra evidência importante é que moradores de áreas sem acesso à rede de distribuição de água 

e de coleta de esgotos têm um aumento no atraso escolar, significando perda de produtividade e de remunerações 

futuras. Portanto, mesmo diante das importantes evidências acerca das externalidades positivas provenientes do 

acesso ao saneamento básico, o investimento em tal área reduziu em 48,7% de 2016 a 2018.  

Os investimentos do Governo Federal em educação apresentaram redução de 13,6% de 2014 a 2018, 

impactando a manutenção das Universidades e Institutos Federais, além de inviabilizar o financiamento de bolsas 

de iniciação científica, mestrado e doutorado. Ressalta-se que, a despeito dos avanços, dada a sua importância 

estratégica e o atraso histórico em sua oferta pelo Estado, a educação ainda carece de elevados recursos com vistas 

a garantir o acesso à educação de qualidade e universal em todos os níveis. 
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Comparativamente aos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 

os investimentos em educação por aluno no Brasil, nas várias etapas de ensino, não superam a média dos 

investimentos por alunos dos países da OCDE, conforme se observa no Gráfico 8. Além disso, no que diz respeito 

ao investimento por aluno na educação básica, o Brasil apresenta o quarto menor gasto quando comparado ao 

investimento médio da OCDE e de países emergentes, ficando à frente apenas de Turquia, México e Colômbia, de 

acordo com o estudo Education at a Glance 2018. 

Gráfico 8 – Brasil x OCDE Média (2015) – Em milhares de dólares e ajustados pela paridade do poder de compra 

(PPC)

Fonte: OCDE, Education at a Glance, 2018. Elaboração CEDECA Ceará.

Os investimentos em Direitos da Cidadania, área na qual se encontram ações voltadas à promoção, defesa 

e proteção dos direitos das crianças e dos adolescentes, reduziram em 20,9% de 2014 a 2018, com queda acentuada 

de 2016 a 2018, quando a redução consistiu em 49,3%. 

Outra área de relevância inconteste e que foi submetida à redução de investimentos foi a cultura. De 2014 a 

2016, houve um crescimento real, em termos relativos, de 13,8% (R$ 279,2 milhões). Todavia, de 2016 a 2018, houve 

uma redução, em termos percentuais, de 14,4%, totalizando uma queda de investimentos, em valores absolutos, de 

R$ 331,5 milhões, após a aprovação do Teto de Gastos. 

Portanto, as evidências explicitadas acerca das reduções orçamentárias de áreas imprescindíveis para a 

garantia plena dos direitos de crianças e adolescentes expressam  o desrespeito do Estado brasileiro à Convenção 

dos Direitos da Criança, à Constituição Federal de 1988 e ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Essas 

normativas afirmam, expressamente, que crianças e adolescentes são prioridade e que os Estados deverão utilizar 

os recursos disponíveis para a garantia plena dos direitos desse segmento. 

3.3 GASTOS COM CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM % DO GASTO TOTAL E DO PIB

A Convenção sobre os Direitos da Criança foi adotada pela Assembleia Geral da ONU em 20 de novembro de 

1989, entrando em vigor em 2 de setembro de 1990. A Convenção revoluciona e põe em xeque a concepção de infância 

até então predominante, visto que parte da compreensão de crianças e adolescentes como sujeitos de direitos. 

Além disso, a Convenção, por meio do seu Art. 4°, estabelece que os Estados Partes adotarão todas as medidas 

administrativas, legislativas e de outra natureza, objetivando a implementação dos direitos nela reconhecidos. 

No que diz respeito aos direitos econômicos, sociais e culturais, estabelece, ainda, que os Estados Partes adotarão 

essas medidas utilizando ao máximo os seus recursos disponíveis. Portanto, para que os direitos consagrados na 

Convenção sejam garantidos em sua plenitude, torna-se necessária destinação de recursos orçamentários.
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A Constituição Federal de 1988, sob influência da Convenção sobre os Direitos da Criança, estabelece, em seu 

Art. 227, que devem ser assegurados, em absoluta prioridade, os direitos fundamentais de crianças e adolescentes. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu Art. 4°, expressa que crianças e adolescentes têm primazia 

tanto na formulação de políticas públicas quanto nas destinações orçamentárias. Portanto, por meio dos marcos 

legais supracitados, depreende-se que para a garantia dos direitos de crianças e adolescentes em sua plenitude é 

necessária a priorização na destinação de recursos públicos. 

Analisando os investimentos para o Orçamento Criança e Adolescente (OCA), compreendendo os gastos 

em educação, saúde, assistência social, direitos da cidadania, cultura, saneamento, habitação, desporto e lazer e 

trabalho, em relação ao PIB, observa-se que, de 2017 para 2018, houve uma redução de 0,05%, conforme evidencia 

o Gráfico 10. 

Gráfico 9 – Gastos com crianças e adolescente em % do PIB – (2017 a 2018) – Valores nominais, em R$

Fonte: Siga Brasil e IBGE. Elaboração CEDECA Ceará. 

No que diz respeito à representatividade dos gastos com políticas para crianças e adolescentes em relação 

aos gastos totais, verifica-se um aumento, de 2017 para 2018, passando de 6,1% para 6,6%. Tal incremento justifica-

se pelo fato de os gastos totais reduzirem de R$ 3,9 trilhões para R$ 3,7 trilhões, em virtude do Novo Regime Fiscal, 

ao passo que os investimentos em políticas para crianças e adolescentes apresentaram crescimento em termos 

nominais, ainda que de forma tímida. 

Gráfico 10 – Gastos com crianças e adolescentes em % do gasto total – (2017 a 2018) – Em valores nominais em R$

Fonte: Siga Brasil. Elaboração CEDECA Ceará.

2017 2018

Orçamento Criança e Adolescente (OCA) R$88.920.473.685,72 R$90.844.193.943,67

Gasto Total R$3.909.899.711.449,40 R$3.713.413.475.253,64

OCA/Gasto Total 2,3% 2,4%

Gastos com Crianças e Adolescentes em % do Gasto Total (2017 a 2018)
Em valores nominais em R$

2017 2018

Orçamento Criança e Adolescente (OCA) R$88.920.473.685,72 R$90.844.193.943,67

Produto Interno Bruto (PIB) R$6.553.842.690.499,99 R$6.827.585.907.385,97

OCA/PIB 1,36% 1,33%
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3.4 DESIGUALDADES REGIONAIS NA DESTINAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E A POBREZA NO BRASIL

A erradicação da pobreza é um dos temas centrais da Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável, além 

de figurar há anos nos esforços analíticos e de políticas públicas no Brasil. Nesse sentido, com vistas a mensurar a 

pobreza monetária, há uma conjugação de esforços para a construção de linhas de pobreza. 

Conforme explicitado no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 1.1 e na Missão Institucional do Banco 

Mundial, o limite atualmente utilizado para a definição de extrema pobreza global é de US$ 1,90 diário per capita 

em Paridade do Poder de Compra (PPC). De acordo com dados provenientes do Banco Mundial, dentre os países 

selecionados da América Latina, o Brasil apresentou, em 2017, o segundo maior percentual de pessoas sob o flagelo 

da extrema pobreza, conforme se verifica no Gráfico 11. 

Gráfico 11 – Índice de incidência de pobreza em US$ 1,90 por dia (2011 PPP) (% da população) – 2017

Fonte: World Bank Data. Elaboração CEDECA Ceará.

Além disso, conforme se observa no Gráfico 11, a extrema pobreza no Brasil atinge especialmente  crianças 

e adolescentes. Em 2016, 11,4% das pessoas sob o flagelo da extrema pobreza eram crianças de 0 a 5 e de 6 a 14 

anos de idade, ao passo que 9,9% tinham entre 15 e 17 anos. Em 2017, o percentual de extrema pobreza aumentou 

em todas as faixas etárias, com exceção do contingente populacional com 70 anos ou mais. Destaca-se que a taxa 

de crescimento da extrema pobreza para o contingente populacional de 0 a 5 anos foi a maior dentre as demais, 

expressando 1,3% e evidenciando que a pobreza no Brasil afeta, sobretudo, meninas e meninos. 

A combinação entre grave crise econômica, vivenciada nos anos de 2015 e 2016, lenta recuperação da 

economia nos anos posteriores e a redução de investimentos em áreas sociais, como saneamento básico e direitos 

da cidadania, contribuiu significativamente para o aumento da extrema pobreza no Brasil, sobretudo em relação 

à infância e adolescência. 

Gráfico 12 – População abaixo da linha de pobreza internacional de US$ 1,90 per capita por dia – (Em dólares 

internacionais de 2011), por idade (2017) – (Em %)

Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Elaboração CEDECA Ceará. 
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No que diz respeito às regiões, analisando os indicadores de extrema pobreza, a partir da Síntese dos 

Indicadores Sociais do Brasil 2018, elaborada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), é possível 

verificar que o percentual de pessoas que vivem sob extrema pobreza é maior nas regiões Norte e Nordeste, conforme 

se verifica no Gráfico 12. Todavia, ao analisar as destinações orçamentárias do Governo Federal às regiões no que 

diz respeito à educação, saúde, assistência social, cultura e saneamento, observa-se, a partir do Gráfico 13, que a 

região Sudeste tem precedência, embora seja a região que apresenta o terceiro menor contingente populacional 

sob o flagelo da pobreza extrema. 

O Nordeste lidera o ranking de pessoas vivendo em situação de extrema pobreza em termos percentuais, 

apresentando um valor de 14,7% em 2017. Comparando-se 2016 e 2017, tal região apresentou a maior taxa de 

crescimento da extrema pobreza dentre as demais, consistindo em 1,8%, ao passo que Sudeste e Sul apresentaram 

0,5% ambas. Além disso, destaca-se que Nordeste e Norte também figuraram, em 2016, como as regiões com as 

maiores parcelas de contingente populacional em condições de extrema pobreza. 

Gráfico 13 – Percentual (%) de pessoas com rendimento domiciliar per capita inferior a US$ 1,90 por dia – Grandes 

Regiões

Fonte: Síntese dos Indicadores Sociais 2018, IBGE. Elaboração CEDECA Ceará. 

A região Norte do país, apesar de apresentar o segundo maior percentual de pessoas sob a extrema pobreza, 

foi a que recebeu a menor parcela dos recursos provenientes do Governo Federal. Além disso, destaca-se que houve 

um crescimento do contingente populacional submetido à pobreza, de 2016 para 2017, de 0,6%. 

Gráfico 14 – Gasto do Governo Federal por Regiões – 2018 

Fonte: Siga Brasil. Elaboração CEDECA Ceará. 
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Destaca-se, por importante, que o processo de elaboração do orçamento deve ocorrer de forma regionalizada, 

isto é, levando-se em consideração as desigualdades regionais existentes. Disso decorre o caráter dual do orçamento: 

o instrumento pode tanto atenuar quanto exacerbar as desigualdades sociais. Analisando o caso brasileiro, é possível 

verificar que o processo orçamentário não respeita as disparidades existentes entre as regiões, mas as intensifica, uma 

vez que as regiões com piores indicadores socais não têm preferência na destinação de recursos públicos federais. 

4. SER MENINA NO BRASIL: PROBLEMÁTICAS E IMPACTO DO ORÇAMENTO 
PÚBLICO

A realidade das meninas brasileiras é conformada por um processo histórico de profunda desigualdade 

de gênero, racial e econômica. O longo período de colonização europeia reverbera no continente latino-

americano fortemente na contemporaneidade. É preciso, dessa forma, buscar no genocídio de milhares de povos 

originários e no tráfico e escravização de adultos e crianças originários do continente africano as explicações históricas 

das causas estruturantes da violência e das violações de direitos sofridas pelas meninas. 

Analisando a situação dos direitos humanos das meninas no Brasil, recolheram-se, para fins desta pesquisa, 

informações que indicam graves desigualdades no que diz respeito ao exercício do direito à educação, à exploração do 

trabalho infantil e ao exercício dos direitos sexuais e reprodutivos, bem como a insuficiência de recursos orçamentários 

para o enfrentamento de cada uma dessas questões. 

Ainda neste tópico, destacou-se como caso emblemático o aumento abrupto de mortes de adolescentes do 

gênero feminino em Fortaleza/Ceará e a situação orçamentária do programa destinado à prevenção secundária no 

âmbito da proteção social.

4.1 DIREITO À EDUCAÇÃO: ESCOLARIZAÇÃO DE ADOLESCENTES DE 15 A 17 ANOS

A desigualdade de gênero na educação se manifesta de diversas formas na realidade das meninas não só no 

acesso, mas também na qualidade da permanência das meninas na escola. Considerando o número de estudantes, 

a taxa de escolarização das meninas de 4 a 17 anos (95,9%), faixa etária em que o atendimento escolar é obrigatório, 

é levemente superior à dos meninos (95,6%)4 (PNAD Contínua, 2018). No entanto, quando se desagregam tais 

dados por região com recorte na população de 15 a 17 anos, é possível verificar uma significativa desigualdade de 

gênero em desfavor das adolescentes de 15 a 17 anos do Norte e do Nordeste. 

Em 2009, a Emenda Constitucional (EC) nº 59 estabeleceu que a educação básica obrigatória e gratuita se 

estenderá dos 4 aos 17 anos de idade. Anteriormente à referida Emenda, a educação obrigatória se restringia à 

faixa etária dos 6 aos 14 anos de idade. Essa disposição da EC nº 59, que objetiva avançar da universalização do 

Ensino Fundamental para a universalização do Ensino Médio, deveria ser implementada progressivamente, até 

2016, segundo o art. 6º da EC nº 59 e a Meta 3 do Plano Nacional de Educação.   

No entanto, os dados  indicam que, em 2018, 11,8% dos/as adolescentes de 15 a 17 anos, entre meninos e 

meninas, estavam fora da escola. As regiões com as piores taxas de escolarização nesta faixa etária são o Nordeste 

e o Norte, apresentando respectivamente 13,1% e 11,8% das pessoas de 15 a 17 anos fora da escola5. No âmbito 

nacional, a taxa entre os adolescentes de 15 a 17 anos (11,9%) fora da escola é superior à das adolescentes (11,1%). 

No entanto, conforme mencionado, há desigualdades regionais que devem ser destacadas: as duas regiões com 

as piores taxas de escolarização são justamente as duas regiões em que o percentual de meninas de 15 a 17 anos 

supera significativamente o de meninos de 15 a 17 anos, quais sejam, o Nordeste e o Norte.   

4  Foi utilizada a definição de taxa de escolarização utilizada pelo IBGE, qual seja, “percentual de pessoas de um determinado grupo etário que 
frequenta escola em relação ao total de pessoas do mesmo grupo etário”. A taxa de escolarização de meninos e meninas de 4 a 17 anos foi 
calculada para este estudo a partir da base de dados da PNAD Contínua 2018 Educação.
5 Taxas de pessoas de 15 a 17 anos fora da escola, entre homens e mulheres, por região, a partir dos dados da PNAD Contínua da Educação/
IBGE: Nordeste: 13,1%; Norte: 11,8%; Sul: 11,8%; Sudeste: 11,1%; e Centro-Oeste: 10,6%.
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Gráfico 15 – Taxa de pessoas de 15 a 17 anos fora da escola em 2018

Fonte: PNAD Contínua da Educação 2018/IBGE. Elaboração CEDECA Ceará.

Ainda que não haja dados de escopo nacional sobre a motivação da não frequência à escola especificamente 

entre a população de 15 a 17 anos, é possível avaliar o impacto da concentração do trabalho de cuidado no acesso 

à educação das mulheres jovens das diferentes regiões. Para tanto, é possível analisar os motivos que levam 

pessoas de 15 a 29 anos a não seguir estudando ou ampliando sua formação. 

O gráfico abaixo demonstra a pressão do trabalho de cuidado sobre a decisão de continuar estudando na 

vida das mulheres, com percentuais variados entre as regiões. Em 2018, 31,7% das jovens da região Norte não 

continuaram estudando em razão da  responsabilidade com os afazeres domésticos e cuidado de pessoas. Já no 

Sudeste, a pressão da responsabilidade com o trabalho de cuidado sobre a decisão das jovens de continuar a 

estudar parece ser significativamente menor: 19,7% apresentaram esta motivação, o que pode indicar a existência 

de políticas de cuidado mais estruturadas. Todavia, o maior percentual de jovens do sexo masculino que deixam 

de estudar por motivos relacionados ao cuidado não passa de 1,3% (percentual entre os jovens da Região Norte).

Gráfico 16 – Pessoas de 15 a 29 anos de idade que não frequentavam escola ou curso da educação profissional 

ou de pré-vestibular, nem haviam concluído o ensino superior, por motivo de não frequência.

Fonte: PNAD Contínua da Educação 2018/IBGE. Elaboração CEDECA Ceará.
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Nesse sentido, há uma intrínseca relação entre a desigualdade de gênero e as condições precárias 

e desiguais de realização do trabalho de cuidado. Ainda que esse trabalho seja de vital importância em todos 

os contextos sociais, é bastante subvalorizado e mesmo invisibilizado nas sociedades de mercado. Segundo a 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), o grosso do trabalho de cuidado em todo o mundo é realizado por 

cuidadores e cuidadoras não remunerados, em sua maioria mulheres e meninas pertencentes a grupos socialmente 

desfavorecidos. O excesso e as condições penosas para a realização do trabalho de cuidado criam obstáculo ao 

acesso a oportunidades econômicas e minam o exercício dos direitos humanos em geral dos cuidadores/as, como 

o direito à educação, à saúde, à formação profissional, ao lazer, etc (OIT, 2018).

A desigualdade de gênero na organização do trabalho de cuidado e no mercado de trabalho acarretam, 

desde cedo, responsabilidades familiares de cuidado para as meninas, em especial nas famílias que não contam 

com recursos para que essa demanda seja suprida por serviços de cuidado remunerados. Esse cenário restringe 

também a vivência do espaço público por parte das meninas e prejudica  o seu desenvolvimento saudável. 

A OIT reclama assim a adoção de políticas de atenção por parte dos Estados para que reconheçam, reduzam 

e redistribuam o trabalho de cuidado não remunerado; melhorem as condições de trabalho de cuidado remunerado 

decente; e promovam a participação política plena e efetiva dos/as cuidadores/as remunerados ou não, o que traria 

impacto direto na igualdade de gênero e melhoria das condições de vida de meninas e mulheres, especialmente as 

negras e empobrecidas. 

No âmbito nacional, não foi identificada nenhuma ação orçamentária destinada a aumentar as taxas de 

escolarização e combater a evasão escolar. Buscou-se, portanto, analisar no âmbito subnacional o investimento 

no enfrentamento da questão. Por se tratar a Região Nordeste de uma das regiões em que as taxas de escolarização 

das meninas de 15 a 17 anos são inferiores à dos meninos da mesma faixa etária, vale detalhar os dados conforme 

os estados da região. O percentual de meninas de 15 a 17 anos fora da escola é inferior ao de meninos apenas em 

Pernambuco, apresentando todos os outros estados da região um percentual de meninas fora da escola superior 

ao de meninos.

Gráfico 17 – Taxa de adolescentes de 15 a 17 anos fora da escola em 2018 

Fonte: Fonte: PNAD Contínua da Educação 2018/IBGE. Elaboração CEDECA Ceará.

No Ceará, identificou-se no orçamento a ação “Desenvolvimento das Ações de Redução do Abandono e 

da Evasão Escolar”, de responsabilidade da Secretaria da Educação do Ceará. Em 2016, o referido programa teve 

orçamento previsto de R$ 306,6 mil; em 2017, de R$ 50 mil; e em 2018, de R$ 60 mil. No entanto, nos três anos 

mencionados, o programa teve execução de R$ 0,00, deixando evidente a ausência de investimento na redução da 

desigualdade de gênero na escolarização de adolescentes de 15 a 17 anos no Ceará. 
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4.2 TRABALHO INFANTIL

As relações sociais e a estrutura de modelo de desenvolvimento econômico no Brasil atribuem certa 

conivência histórica ao trabalho infantil, uma vez que o país apresenta um quadro preocupante frente a essa 

problemática, com cerca de 1,8 milhão de crianças e adolescentes de 5 a 17 anos em situação de exploração de 

trabalho em 20166. Embora tenha havido uma visível diminuição quantitativa em relação ao ano de 2014, em que 

se apontou a existência de 3,3 milhões de crianças ocupadas7, o número continua demasiadamente elevado. 

A Emenda Constitucional n° 20/988 pautou de maneira contundente a eliminação dessa prática, vedando 

terminantemente em seu art. 7°, inciso XXXIII, qualquer forma de trabalho a pessoas menores de 18 anos 

(excetuando-se na condição de aprendiz até 14 anos). A Emenda proporcionou amparo legal adequada com vistas 

a sanar todas as formas de exploração da mão de obra infantojuvenil.

Além disso, a legislação brasileira acolheu  normativos internacionais importantes como a Convenção sobre 

os Direitos da Criança de 1989, promulgada pelo Decreto Legislativo n° 99.7109, e as Recomendações de N° 138 e 

14610 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que versam sobre idade mínima de admissão ao emprego, 

definindo-a como em 16 anos por meio do Decreto Legislativo N° 6481/0811.

Apesar da espessa quantidade de leis relacionadas à erradicação do trabalho de crianças e adolescentes, 

há uma grande ‘’brecha’’ de gênero concernente à proteção de meninas e adolescentes nessa situação.O trabalho 

doméstico é o tipo mais frequente entre as meninas, o que torna a identificação e a denúncia extremamente difíceis, 

em decorrência da leniência erigida pela cultura patriarcal que relega às mulheres, desde a tenra idade,  afazeres 

caseiros não remunerados, como os cuidados de familiares, a limpeza do ambiente em que se habita e o preparo 

de alimentos, causando a subnotificação dessa violação. Em adição a isso, tem-se a exploração sexual como uma 

das piores formas de trabalho infantil e que afeta predominantemente meninas, sendo analisada em outro tópico 

do presente estudo.

A realidade da exploração da mão de obra de meninas, apesar de subnotificada, ainda é evidenciada em 

análises estatísticas oficiais do País, como a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD Contínua 

de 2016, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O levantamento contabilizou a média de horas 

semanais dedicadas aos cuidados de pessoas ou afazeres domésticos pelos indivíduos de 5 a 17 anos de idade, por 

sexo e grupos de idade, segundo as Grandes Regiões, como se visualiza na  tabela a seguir.

6 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Trabalho infantil. PNAD Contínua, 2016.
7  NAÇÕES UNIDAS BRASIL (Brasil). Onu. Trabalho infantil afeta 3 milhões de crianças no Brasil; especialistas pedem mais políticas públicas. 
2016. Disponível em: <https://nacoesunidas.org/trabalho-infantil-afeta-3-milhoes-de-criancas-no-brasil-especialistas-pedem-mais-politicas-
-publicas/>. Acesso em: 09 ago. 2019.
8 BRASIL. Constituição (1988). Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998. Modifica o sistema de previdência social, estabelece 
normas de transição e dá outras providências. Brasília, DF, Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/
emc/emc20.htm>. Acesso em: 27 ago. 2019.
9  BRASIL. Constituição (1988). Decreto nº 99710, de 21 de novembro de 1990. Promulga a Convenção sobre os Direitos da Criança. Brasília, 
DF, Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d99710.htm>. Acesso em: 27 ago. 2019.
10 FAEDDO, Cássio Ricardo de Freitas. Erradicação Do Trabalho Infantil: Concretização do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana. 128 f. 
Dissertação (Mestrado) -Curso de Direito, Unifieo, Osasco, 2013. Cap. 4. Disponível em: <http://www.unifieo.br/pdfs/marketing/dissertacoes_
mestrado_2013/C%C3%A1ssio%20Ricardo%20de%20Freitas%20Faeddo.pdf>. Acesso em: 09 ago. 2019.
11 BRASIL. Decreto nº 6481, de 12 de junho de 2008. Regulamenta os artigos 3o, alínea “d”, e 4o da Convenção 182 da Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT) que trata da proibição das piores formas de trabalho infantil e ação imediata para sua eliminação, aprovada pelo 
Decreto Legislativo no 178, de 14 de dezembro de 1999, e promulgada pelo Decreto no 3.597, de 12 de setembro de 2000, e dá outras providên-
cias. Brasília, DF, Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/d6481.htm>. Acesso em: 27 ago. 2019.
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Tabela 1 – Média de horas semanais dedicadas aos cuidados de pessoas ou afazeres domésticos – pessoas de 5 

a 17 anos de idade, por sexo e grupos de idade, segundo Grandes Regiões

Fonte: PNAD Contínua 2016. Elaboração CEDECA Ceará. 

Percebe-se, previamente a qualquer análise mais aprofundada, que as meninas são exploradas por mais 

horas de trabalho doméstico que os meninos em todas as categorias etárias e regiões geográficas. Além disso, 

depreende-se que a algoz “brecha’’ de gênero tende a acentuar-se durante a adolescência, uma vez que a maior 

disparidade de horas trabalhadas por meninas e meninos de 5 a 13 anos foi de 1,7 hora; já entre adolescentes de 14 

a 17 anos foi de 5,2 horas. Essa constatação atesta o período em que o machismo se cristaliza de maneira bastante 

intrincada na divisão sexual do trabalho, momento de transição entre a infância e a puberdade, prejudicando 

sobremaneira o desenvolvimento das adolescentes, principalmente as meninas socioeconomicamente vulneráveis.

Nesse contexto de desigualdade de gênero socioeconômica, convém salientar que a maior diferença de 

horas trabalhadas entre meninas e meninos é observada no Nordeste, região com maior índice de pobreza do 

Brasil. Denota-se, logo, que a pobreza não só propulsiona o uso da mão de obra infantil, mas aprofunda, sobretudo, 

a desigualdade de gênero. De fato, ao podar as potencialidades das meninas tão logo adquirem capacidade 

mínima de discernimento, relegando-as à consecução de afazeres domésticos, as chances de dedicação adequada 

ao estudo são cerceadas. É absolutamente inviável que elas dispensem a mesma quantidade de energia em 

múltiplas atividades. A longo prazo, cria-se uma exclusão das mulheres do mercado de trabalho, ocasionando 

dependência financeira de uma figura masculina “provedora’’.

Ainda de acordo com a PNAD Contínua de 2016, entrevê-se a desproporção monetária entre o trabalho de 

meninas e meninos em escala nacional. É possível visualizar, por meio da tabela abaixo, que meninos recebem 

mais que meninas em qualquer faixa etária. Ademais, a amplitude da brecha de gênero é diretamente proporcional 

à elevação das idades. A diferença do rendimento mensal entre meninos e meninas varia de R$29 (5 a 13 anos) a 

R$55 (14 a 17 anos). 

Média de horas semanais dedicadas aos cuidados de pessoas  

ou afazeres domésticos pelas pessoas de 5 a 17 anos de idade,  

por sexo e grupos de idade, segundo as Grandes Regiões  

Brasil 5,8 6,9 8,1 12,3

Norte 5,7 7,1 8,3 12,5

Nordeste 6,3 8 8,3 13,5

Sudeste 5,7 6,4 7,9 11,8

Sul 5,7 6,2 7,8 12,1

Centro-Oeste 5,1 6,3 8,2 11,1

Meninos Meninas Meninos Meninas

5 a 13 anos 14 a 17 anos
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Gráfico 18 – Rendimento médio mensal real habitualmente recebido de todos os trabalhos, segundo os grupos 

de idade, por sexo (R$)

Fonte: PNAD Contínua 2016. Elaboração CEDECA Ceará.

Nesse aspecto, as meninas são vitimadas acumuladamente, tendo em vista que trabalham por mais tempo 

em afazeres domésticos e ainda recebem remuneração de menor valor que a de meninos referente a todos os 

trabalhos realizados. Essa realidade reflete não somente a mazela do trabalho infantil como também as opressões 

de gênero que o revestem. 

Em face a essa grave mazela social, o Governo Federal, por sua vez, responsável por implementar políticas 

públicas12 adequadas a fim de dirimir o trabalho infantil, vem apensando à Lei Orçamentária Anual (LOA) 

programas com essa finalidade desde 2000, como se verifica pelo Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento 

(SIOP). O principal deles, o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), apresentou uma drástica redução 

contínua de orçamento após reordenamento em 2013, como se observa em gráfico abaixo.

Gráfico 19 – Execução orçamentária das ações estratégicas de enfrentamento ao trabalho infantil.

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SIOP.

12  INSTITUTO DE ESTUDOS SOCIOECONÔMICOS. Trabalho infantil perpetua desigualdades no Brasil. 2018. Disponível em: <https://www.inesc.
org.br/trabalho-infantil-perpetua-desigualdades-no-brasil/>. Acesso em: 09 ago. 2019.
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Segundo o gráfico, denota-se não somente o contraste colossal entre recursos empenhados às “Ações Estratégicas 

ao Enfrentamento ao Trabalho Infantil’’ 13(nova rubrica do PETI agora classificada como Plano Orçamentário) e os de fato 

executados, como também a diminuição  vultosa de verbas destinadas, passando de mais de R$ 70 milhões em 2014 para 

menos que R$ 10 milhões em 2018. 

Em conformidade com o cenário de austeridade orçamentária denunciado, outras ações federais igualmente 

sofreram severos cortes, como a ‘’Concessão de Bolsa para Famílias com Crianças e Adolescentes Identificadas em 

Situação de Trabalho’’, e a ‘’Fiscalização para Erradicação do Trabalho Infantil’’, como demonstrado nos gráficos seguintes. 

Gráfico 20 – Orçamento Concessão de bolsa   

Fonte: SIOP. Elaboração CEDECA Ceará

Como observado, as Ações referidas vêm sofrendo reduções bruscas desde 2014. A Concessão de Bolsa para 

Famílias com Crianças e Adolescentes Identificadas em Situação de Trabalho decaiu a execução de quase R$ 7 milhões 

em 2014 para R$ 0,00 em 2018. Nesse quadro  de descalabro social, afigura-se mais grave ainda a situação da Ação 

de Fiscalização para Erradicação do Trabalho Infantil, cuja execução beirava R$ 4 milhões em 2014, declinando 

vertiginosamente para R$ 0,00 em 2018. A única Ação cujo montante não teve redução foi a de Combate ao Trabalho 

Infantil e de Estímulo à Aprendizagem, com o orçamento pífio de R$ 684.903,29 empenhado em 2018.

13  REDE PETECA. Conheça o PETI, Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, 2017. Disponível em: <https://www.chegadetrabalhoinfantil.
org.br/tira-duvidas/o-que-voce-precisa-saber-sobre/conheca-o-peti-programa-de-erradicacao-do-trabalho-infantil/>. Acesso em: 9 ago. 2019.
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Em síntese, percebeu-se uma severa contração da destinação de verbas para as políticas públicas de enfrentamento 

ao trabalho infantil, atestando grave negligência do governo brasileiro quanto à problemática. Decerto, as meninas 

brasileiras são as mais afetadas por essa supressão de recursos, tendo em vista que compõem estatisticamente o público de 

maior vulnerabilidade. Nota-se, então, que mesmo com indicadores contumazes demonstrando a premente necessidade 

de aumentar a dotação às políticas de proteção, na prática, o que se indica  é o oposto.

De fato, declarações ditas pelo representante do maior cargo executivo do País refletiram não só o 

atrofiado compromisso do Governo Federal com a efetivação da legislação nacional e internacional em prol da 

erradicação do trabalho infantil, como também a perturbadora falta de informação sobre a temática, tendo em 

vista que o Presidente da República alegou que o trabalho infantil não prejudicaria crianças14, sob a justificativa 

de que seria uma atividade dignificante independentemente da idade. Tal afirmação irresponsável pode acarretar 

extremos malefícios à conjuntura atual, pois reproduz discurso que banaliza o trabalho infantil, inevitavelmente 

normalizando-o forçosa e irracionalmente. 

Um dos maiores desafios para dirimir o trabalho infantil de maneira a extirpar também as desigualdades 

de gênero nele pulsantes, portanto, é a superação da lógica de enobrecimento moral pelo labor, arraigada na 

estrutura social brasileira. Isso porque essa narrativa laborista provoca uma verdadeira atenuação do repúdio a 

esse tipo de violação aos direitos das crianças e dos adolescentes. Crianças e adolescentes devem ter respeitada, de 

modo oposto, a oportunidade de aprimorar de modo amplo as potencialidades por meio da educação, do brincar e 

da convivência familiar saudável, uma vez que são sujeitos em condição especial de desenvolvimento. 

Além disso, o investimento maciço em políticas públicas de erradicação do trabalho infantil em geral e 

com recorte de gênero em específico é imprescindível, haja vista que foi diagnosticada a existência de uma enorme 

brecha de gênero que viola os direitos de milhares de meninas no Brasil. Em atenção ao orçamento público, por 

sua vez, faz-se crucial o aumento quantitativo de programas destinados à erradicação, aportando mais recursos 

e monitorando as ações a fim de evitar vultosos empenhos remanescentes sem execução. Assim se constrói  uma 

sociedade em que todas as meninas estarão livres para viverem  com dignidade, usufruindo dos direitos para 

garantia  satisfatória de desenvolvimento.

4.3 DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS

As violações aos direitos sexuais e reprodutivos são uma das expressões mais graves e contundentes da 

violência baseada no gênero e dos padrões culturais e políticos de atribuição de papéis de gênero que minam as 

condições de exercícios dos direitos humanos das meninas. Muitos países da América Latina e do Caribe vivem uma 

preocupante difusão de campanhas e iniciativas de desinformação autodenominadas contra a “ideologia de gênero”. 

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)  por diversas vezes já manifestou preocupação 

com a tendência existente em vários países de proibir a difusão e utilização de materiais relativos à perspectiva 

de gênero no processo educacional de crianças e adolescentes, sendo pejorativamente referidos como “teoria e/

ou ideologia de gênero”, o que tem impacto direto na prevenção da violência sexual ou baseada no gênero e/ou 

sexualidade.

Conforme definiu a CIDH, a perspectiva de gênero é “uma ferramenta chave para combater a discriminação 

e a violência contra as mulheres e contra as pessoas com orientações sexuais e identidades de gênero diversas; 

e um conceito que busca visibilizar a posição de desigualdade e de subordinação estrutural das mulheres aos 

homens em razão de seu gênero”15 (CIDH, 2017). Dessa feita, a incorporação da perspectiva de gênero em todos os 

processos institucionais que afetem o cotidiano das crianças é fundamental para a superação das desigualdades 

de gênero na infância, em especial para a promoção de sua autoproteção. 

14  EXAME. Bolsonaro defende trabalho infantil: “não prejudica as crianças”. 2019. Disponível em: <https://exame.abril.com.br/brasil/em-live-
-bolsonaro-afirma-que-trabalho-nao-atrapalha-criancas/>. Acesso em: 9 ago. 2019.
15  CIDH, Comunicado de Imprensa No. 208/17, CIDH lamenta la prohibición de la enseñanza de género en Paraguay, 15 de dezembro de 2017.
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Para analisar o cenário do respeito e proteção dos direitos sexuais e reprodutivos de crianças e adolescentes, 

foram utilizados dados relacionados ao casamento infantil e às notificações de violência sexual e exploração 

sexual, bem como a existência e execução de programas orçamentários dedicados ao enfrentamento da questão. 

4.3.1 Casamento Infantil

O casamento infantil é definido internacionalmente como a união marital, formal ou informal, de pessoas 

com idade menor de 18 anos. Este conceito é utilizado de acordo com a Convenção da Criança (CDC), da qual o 

Brasil é signatário. Neste marco internacional, o termo “casamento infantil” está na perspectiva do conceito de 

infância, delineado como pessoas com idade até 18 anos incompletos. No Brasil, há um recorte etário que divide a 

infância (de 0 a 12 anos incompletos) da adolescência (de 12 a 18 anos incompletos), de acordo com o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) de 1990. Mesmo com a utilização divergente do conceito de infância, realiza-se a 

análise do casamento infantil no Brasil de acordo com as definições internacionais.

Na legislação brasileira, a idade legal para o casamento é 18 anos, mas a lei permite que adolescentes de 

16 e 17 anos se casem com o consentimento dos representantes legais ou autorização judicial. Até março de 2019, 

permitia-se a união marital de adolescentes com idade inferior a 16 anos “para evitar imposição ou cumprimento 

penal ou em caso de gravidez” (Art. 1.520 do Código Civil). Com a promulgação da Lei 13.811 de 12 de março de 

2019, que altera a redação do Art. 1.540, retiraram-se todas as exceções legais que permitiam o casamento antes 

da idade prevista. 

De acordo com os marcos internacionais, o casamento infantil é considerado uma forma de violência e, 

consequentemente, uma prática de violação dos direitos de crianças e adolescentes que afeta, sobretudo, a vida 

de meninas. O Brasil é o 4º país com maior número de casamentos infantis, atrás apenas da Índia, Bangladesh e 

Nigéria. Os gráficos a seguir demonstram o número de crianças e adolescentes menores de 15 anos e da faixa de 

idade de 15 a 19 anos no Brasil que estão em união marital, de 2003 a 2016. 

Destaque-se que ter “conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 anos” configura o 

crime de estupro de vulnerável. Nesse sentido, é extremamente alarmante a alta prevalência de meninas menores 

de 15 anos casadas.

Gráfico 22 – Meninas e meninos e uniões forçadas e precoces no Brasil – Menos de 15 anos

Fonte: IBGE/Registro Civil. Elaboração CEDECA Ceará.
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Gráfico 23 – Meninas e meninos em casamento e uniões forçadas e precoces no Brasil – 15 a 19 anos – Em milhares

Fonte: IBGE/Registro Civil. Elaboração CEDECA Ceará.

Os dados acima demonstram, sobretudo, a assimetria de ocorrência de casamento infantil entre meninos e 

meninas. Além disso, o número de casos de crianças e adolescentes de 15 a 19 anos é expressivamente superior em 

relação aos casos de menores de 15 anos.  

Apesar dos números alarmantes, para meninas de até 15 anos, houve uma redução significativa de 72,4% de 

2003 a 2016. O estudo realizado pela Plan International16 cogita que esta redução possa ser impacto da legislação 

acerca do estupro de vulnerável, que implica na reclusão de 8 a 15 anos pela prática de atos libidinosos com 

menores de 14 anos. No entanto, a estatística sobre a violência e exploração sexual, na faixa etária de 10 a 14 anos 

do sexo feminino, ainda apresenta o maior número de notificações em relação a todas as outras faixas de idade e 

ao sexo masculino, nos anos de 2013 a 2017.

Na faixa etária de 15 a 19 anos de meninas, no período de 2003 a 2016, há expressivamente os maiores 

números de notificações sobre casamento infantil em comparação aos meninos. Como mostra o gráfico 21, houve 

oscilações durante o período, mas nenhuma redução expressiva. 

Na ocorrência de casamento infantil de meninos menores de 15 anos, não há grandes alterações no decorrer 

dos anos, chegando no número de ocorrências mais alto da série em 2013, com 55 casos. De 2013 a 2016 houve 

uma redução considerável de 92,7%, chegando a 4 casos entre os meninos. Em relação aos dados de meninos de 

15 a 19 anos, a situação se aproxima a análise dos dados de meninas por não haver grandes oscilações no período 

citado.

Alguns estudos recentes do Banco Mundial17 apontam que o casamento infantil 

está associado principalmente a ocorrência de 

1) gravidez precoce e indesejada;

2) a tentativa de controlar a sexualidade das meninas;

3) busca por parte das meninas ou familiares de segurança financeira;

4) o desejo das meninas de saírem de casa em busca de mais liberdade mesmo 

diante do contexto de oportunidades educacionais e de renda limitadas;

5) o desejo de homens mais velhos de casar com meninas mais novas.

Tais fatores do casamento infantil estão diretamente relacionados à prevalência de uma sociedade 

ultraconservadora, pautada no machismo e no patriarcalismo.

16  PLAN INTERNATIONAL. Tirando o véu Estudo sobre o casamento infantil no Brasil. São Paulo, 2019. 104 p.
17  WODON, Quentin et al. Casamento na Infância e Adolescência: a Educação das Meninas e a Legislação Brasileira.Washington: Dc: Banco 
Mundial, 2019. 24 p.
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Como consequências da união precoce, este mesmo estudo do Banco Mundial destaca a ocorrência de problemas 

na saúde materna e infantil nos casos de gravidez. Sabe-se que quanto menor a idade da criança ou adolescente maior a 

gravidade dos riscos. O estudo cita ainda o retrocesso na educação, pois muitas meninas abandonam a escola; trabalho 

infantil doméstico; acesso a redes sociais controlada e ocorrência de uma série de violências físicas e psicológicas.

No âmbito nacional não foi identificado, nos últimos anos, nenhum programa orçamentário dedicado ao 

enfrentamento desta questão emblemática. Isto demonstra a falta de atenção e prioridade dada às problemáticas de 

crianças e adolescentes pelo governo brasileiro, sobretudo em relação às abissais desigualdades de gênero. Neste cenário, 

diante do contexto cada vez mais adverso e com constantes ataques aos direitos humanos pelo atual chefe de Estado 

brasileiro, sobretudo no que diz respeito às crianças e adolescentes, a perspectiva é que esta pauta continue sendo relegada.

Para que aconteça uma real mudança neste indicador requer-se que, primeiramente, haja  maior atenção e 

comprometimento do Estado brasileiro com a garantia e defesa dos direitos da criança e do adolescente, assim como 

preconiza os marcos nacionais e internacionais. Além disso, é preciso que se planejem e implementem ações transversais 

a fim de erradicar  a prática do casamento infantil, principalmente ações que reflitam as desigualdades de gênero, no 

âmbito da saúde, educação e assistência social.

4.3.2 Notificações de Violência

Considerando os dados disponíveis no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), mantido 

pelo Ministério da Saúde, a segunda década de vida dos indivíduos é o período em que mais se registram notificações 

de violência, concentrando 41% das notificações de todos os tipos de violência registrados pelo SINAN, em 2017, 

indicando que crianças e adolescentes são o grupo etário mais vulnerável à violência.

Gráfico 24 – Distribuição de notificações de violência por grupos etários –  2017

Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net
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Desagregando-se os dados por tipo de violência, infância (0 a 9 anos) e adolescência (10 a 19 anos) e gênero, 

encontra-se uma maior prevalência de meninas em todos os tipos de violência, exceto no que tange à Violência Negligência/

Abandono, em que meninos, tanto crianças quanto adolescentes, aparecem mais vitimados por este tipo de violência. 

Também chama a atenção o fato de que na passagem da infância para a adolescência, registra-se o aumento do número 

de notificações com relação a todos os tipos de violência, exceto negligência/abandono, o que poderia ser explicado pelo 

maior grau de autonomia e capacidade de autocuidado de adolescentes em relação às crianças. 

Gráfico 26 – Notificações de violência contra pessoas de 0 a 9 anos de idade e de 10 a 19 anos 

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net

Com relação à violência sexual contra crianças e adolescentes, há uma prevalência absoluta de meninas 

vitimadas, representando o percentual de 85,3% das notificações de violência contra pessoas de 0 a 19 anos 

acumuladas entre 2013 e 2017. O gráfico demonstra a evolução histórica do número de notificações de violência 

sexual contra todas as faixas etárias (Total) e contra meninos e meninas de 0 a 19 anos.

Gráfico 27 – Número de notificações de violência sexual contra pessoas de 0 a 19 anos

 

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net. Elaboração CEDECA Ceará.

	 Possivelmente as limitações com relação à subnotificação são ainda maiores no caso da exploração 

sexual, que muitas vezes deixa sinais menos óbvios do que o abuso sexual. A lei 13.431 define exploração sexual 

comercial “como o uso da criança ou do adolescente em atividade sexual em troca de remuneração ou qualquer 

outra forma de compensação, de forma independente ou sob patrocínio, apoio ou incentivo de terceiro, seja de 

modo presencial ou por meio eletrônico”. Novamente, as meninas apresentam uma alta prevalência em relação 

aos meninos, o que denota a estreita relação entre desigualdade de gênero e violência sexual.
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Gráfico 28 – Número de notificações de exploração sexual contra pessoas de 0 a 19 anos – 2013 a 2017

Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação – Sinan Net. Elaboração CEDECA Ceará.

Mesmo diante da gigantesca problemática da violência sexual contra crianças e adolescentes, há apenas 

um programa orçamentário no âmbito nacional destinado ao enfrentamento da questão. A Ação “Enfrentamento 

da Violência Sexual a Crianças e Adolescentes” tem apresentado significativa redução em sua execução, saindo 

de um patamar de R$ 6,6 milhões em 2013 para R$ 900 mil em 2016, conforme se depreende do gráfico abaixo. 

Em agravo do quadro, em 2017 e 2018 o orçamento público do Executivo federal já não registra a existência do 

programa, tendo sido extinta a única ação com o objetivo explícito de enfrentar a questão. 

Gráfico 29 – Execução orçamentária – Enfrentamento da violencia sexual à criança e ao adolescente. 

Fonte: Siga Brasil. Elaboração CEDECA Ceará.

Cabe mencionar que o Brasil conta com Plano Decenal Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual 

contra Crianças e Adolescentes com ações e metas bem definidas que carecem de implementação. Existe, portanto, 

uma política pública bem desenhada para a questão, elaborada com significativa participação da sociedade civil, 

que não é executada pela falta de recursos financeiros.
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4.4 VIOLÊNCIA LETAL

Em 2017, houve 65.602 homicídios no Brasil, o que corresponde a uma taxa de aproximadamente 31,6 mortes 

para cada cem mil habitantes, o maior nível histórico de letalidade violenta intencional já registrado no país, 

conforme o Atlas da Violência 201918. Tais homicídios vitimam sobretudo a população jovem (15 a 29 anos), sendo 

justamente a violência letal a principal causa de morte entre esse segmento da população. A taxa de homicídios de 

jovens por grupo de cem mil chega a 69,9 no Brasil, apresentando bastante heterogeneidade entre os Estados, com 

taxas variando de 18,5 (São Paulo) até 152,3 (Rio Grande do Norte) para cada 100 mil habitantes jovens.

Entre 2007 e 2017, a evolução das taxas de homicídio foi bastante diferenciada entre as regiões, registrando-

se uma diminuição residual nas regiões Sudeste (27 por cem mil habitantes) e Centro-Oeste, uma certa estabilidade 

na região Sul e um crescimento acentuado nas regiões Norte (47 por cem mil habitantes em 2017) e Nordeste (48 

por cem mil habitantes em 2017). O Atlas da Violência 2019 afirma como possibilidade para a explicação do forte 

crescimento da letalidade na região Norte e Nordeste em 2016 e 2017 o acirramento entre os grupos que operam o 

tráfico ilícito.

A letalidade violenta intencional no Norte e no Nordeste também tem atingido de maneira preocupante 

a população de 10 a 19 anos, alcançando o patamar de 56,5 mortes por 100  mil habitantes adolescentes no 

Nordeste, conforme demonstra o gráfico abaixo. 

Gráfico 30 – Taxa de homicídios da população de 10 a 19 anos por grupos de 100 mil habitantes 

adolescentes em 2017

Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas. Coordenação de População e Indicadores Sociais. Gerência de Estudos e Análises da Dinâmica Demográfica 

e MS/SVS/CGIAE –  Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM. O número de homicídios na UF de residência da vítima foi obtido pela 

soma das seguintes CIDs 10: X85-Y09 e Y35-Y36, ou seja: óbitos causados por agressão mais intervenção legal. Elaboração CEDECA Ceará.

Nesse cenário, ainda que o número absoluto de homicídios contra meninas de 10 a 19 anos seja bem menor 

do que o de meninos de 10 a 19 anos, a taxa de homicídios contra elas vem aumentando de maneira alarmante no 

Norte e no Nordeste de 2013 a 2017, conforme o gráfico a seguir demonstra. Nesta série histórica, o Nordeste vinha 

apresentando uma redução por dois anos seguidos até que, a partir de 2015, a taxa de homicídios de meninas de 10 

a 19 anos por grupos de cem mil habitantes passou a crescer, atingindo o patamar de 5,18.

18 Esta publicação organizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública utiliza os 
dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade do Ministério da Saúde, considerando homicidios a agrupação das categorías agressões 
(110) e intervenções legais (112) do CID-BR-10.
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Gráfico 31 – Taxa de homicídios de meninas de 10 a 19 anos por grupos de 100 mil habitantes 

Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas. Coordenação de População e Indicadores Sociais. Gerência de Estudos e Análises da Dinâmica Demográfica 

e MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM. O número de homicídios na UF de residência da vítima foi obtido pela soma 

das seguintes CIDs 10: X85-Y09 e Y35-Y36, ou seja: óbitos causados por agressão mais intervenção legal. Elaboração CEDECA Ceará.

No Nordeste, o Ceará apresenta uma situação emblemática por ser o Estado com o maior Índice de Homicídios 

na Adolescência (IHA)19 de todo o Brasil em 2014 (IHA, 2014). Diante da problemática, conformou-se o Comitê Cearense 

pela Prevenção de Homicídios na Adolescência (CCPHA) em 2016, uma iniciativa do parlamento estadual. O referido 

Comitê realizou uma ampla pesquisa baseada em entrevistas com familiares dos/as adolescentes mortos no Ceará 

em 2015, em audiências públicas e grupos focais e sistematizou doze evidências com alta prevalência nas trajetórias 

de vida dos/as adolescentes mortos/as que indicam a necessidade de fortalecimento da rede de proteção social.

Segundo os dados da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social do Ceará sistematizados pelo CCPHA, 

2018 chegou a apresentar uma redução de 20,64% em relação a 2017 nos homicídios de pessoas do sexo masculino 

na faixa etária de 10 a 19 anos. No entanto, ainda que os homicídios de meninas continuem pertencendo a uma 

escala bem menor em relação aos de meninos, houve um aumento da ordem de 42,50% no número de meninas de 

10 a 19 anos assassinadas no Ceará. Fortaleza, a capital do Estado, apresentou um aumento ainda mais alarmante 

de 90,32% no número de meninas de 10 a 19 anos mortas de 2017 para 2018, enquanto a mesma faixa etária 

masculina apresentou uma redução de 34,99% de 2017 para 2018. O gráfico a seguir demonstra a evolução no 

número de mortes violentas intencionais de meninas de 10 a 19 anos no Ceará e em Fortaleza (CCPHA, 2018).

Gráfico 32 – Homicídios de meninas de 10 a 19 anos em Fortaleza e no Ceará

Fonte: Comitê Cearense pela Prevenção de Homicídios na Adolescência, a partir de dados da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social 

do Ceará. Elaboração CEDECA Ceará.

19 O IHA foi desenvolvido pelo Programa de Redução da Violência Letal contra Adolescentes e Jovens (PRVL), uma iniciativa coordenada pelo 
Observatório de Favelas e realizada em conjunto com a Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo das 
Nações Unidas para Infância e o Laboratório de Análise da Violência da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (LAV-UERJ). O valor do IHA 
representa o número de adolescentes mortos por homicídio entre os 12 e os 18 anos para cada grupo de mil pessoas que cumprem os 12 anos, 
isto é, que começam o ciclo da adolescência. 
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No orçamento público de âmbito nacional, não foi identificado nenhum programa ou ação de prevenção 

de homicídios na adolescência. No âmbito subnacional, Fortaleza merece destaque pelo crescimento vertiginoso 

de mortes de meninas de 10 a 19 anos e por ter sido criado, diante da incidência da sociedade civil, um programa 

específico de prevenção de homicídios na adolescência no Município. Diante do cenário alarmante de Fortaleza 

e das evidências e recomendações sistematizadas pelo CCPHA, o Fórum Permanente de ONGs de Defesa de 

Direitos de Crianças e Adolescentes do Ceará (Fórum DCA Ceará), CCPHA e representantes do Poderes Legislativos 

municipal e estadual elaboraram uma Emenda Parlamentar ao Plano Plurianual (PPA) 2018 – 2021 de Fortaleza, 

inserindo nos instrumentos de planejamento o Programa Cada Vida Importa (CEDECA Ceará, 2019).

Contudo, o Programa Cada Vida Importa, cujo orçamento foi inicialmente previsto em R$ 2,2 milhões para 

o ano de 2018, sofreu uma redução de 96,4% dos recursos previstos ao longo do ano, reduzindo assim seu saldo 

para R$ 79,5 mil. Ainda assim, sua execução foi de R$ 0,00, demonstrando um evidente impacto do orçamento 

público na perpetuação da violência letal contra as meninas, já que se omite de investir no enfrentamento do 

crescimento vertiginoso no número de mortes violentas desse segmento da população. 

De outro prisma, pode se analisar o investimento na assistência social, dada a sua inegável importância 

na prevenção primária, secundária e terciária dos homicídios na adolescência. Para isso, tomou-se a execução 

orçamentária do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS), demonstrada no gráfico abaixo. O referido 

Fundo possui duas fontes de recurso: 1) transferências da União provenientes do Fundo Nacional de Assistência 

Social por meio do mecanismo conhecido como cofinanciamento; 2) recursos do próprio Tesouro Municipal. 

O gráfico demonstra o baixo aporte do Município de Fortaleza com recursos próprios na Assistência Social 

e sua significativa diminuição entre 2017 e 2018. Também é possível perceber a redução nos recursos de origem 

nacional considerando a série histórica. Em 2018, houve um aumento dos aportes federais. No entanto, este 

aumento não foi capaz de recuperar as perdas sofridas desde 2015.

Ações previstas inicialmente para 

o Programa Cada Vida Importa

EXPECTATIVA

1) Implantação da Casa Abrigo 

destinada a adolescentes 

ameaçados;

REALIDADE

R$ 0 (ZERO) do orçamento previsto para o 
programa em 2018 foi executado (gasto)

2) Desenvolvimento do Serviço de 

Acompanhamento Comunitário 

de Medidas em Meio Aberto, em 

parceria com a Sociedade Civil;

3) Realização de Parcerias com 

Organizações da Sociedade Civil 

para Desenvolver Ações de Redução 

de Homicídios de Adolescentes;

4) Implantação de Centro de 

Atendimento para Adolescentes 

ADICTO;

5) Realização de Atendimento 

Psicossocial aos Familiares de 

Adolescentes Vítimas de Violência 

por Homicídio.
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Gráfico 33 – Execução orçamentária do Fundo Municipal de Assistência Social por Fonte de Recurso – Fortaleza 

 

Fonte: Portal da Transparência de Fortaleza. Elaboração CEDECA Ceará.

Diante do exposto, é alarmante a omissão dos entes públicos no que se refere ao enfrentamento da violência 

letal que vem crescentemente vitimando meninas, violando o direito à vida. Vale mencionar que a Observação 

Geral nº 36 sobre o Artigo 6 do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos relativo ao direito à vida do Comitê 

de Direitos Humanos das Nações Unidas reiterou a obrigação dos Estados partes em proteger a vida por lei, o que 

também inclui a obrigação de adotar todas as medidas legais adequadas para proteger a vida frente a todas as 

ameaças previsíveis. Entre essas ameaças estão incluídas as ameaças procedentes de particulares e entidades 

privadas, não sendo admissível que as autoridades públicas justifiquem o aumento dos homicídios estabelecendo 

como causalidade única o conflito entre grupos criminosos, ao tempo que se deterioram as políticas públicas 

capazes de promover o fortalecimento das redes de proteção social.
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Resultados

1) A queda acumulada do PIB de 8% nos anos 

de 2015 e 2016, configurando na maior redu-

ção e crise desde 1901; 

2) Brasil apresenta o quarto maior gasto em 

proporção ao PIB na América Latina; 

3) A implementação de um Novo Regime Fis-

cal impactou negativamente o financiamento 

de políticas importantes, como saneamento, 	

	    cultura, educação e direitos da cidadania; 

4) Verificou-se a queda dos investimentos em 

políticas para crianças e adolescentes em 

porcentagem do PIB de 2017 para 2018; 

5) A distribuição de recursos entre as regiões 

se dá de forma desigual; 

6) A pobreza extrema atinge majoritariamente 

as regiões do Nordeste e Norte; 

7) A pobreza no Brasil concentra-se, sobretu-

do, em crianças e adolescentes.

8) Os retrocessos nos direitos básicos que afe-

tam crianças e adolescentes, especialmente 

meninas;

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo evidencia a insuficiência de recursos para o enfrentamento de graves violações dos 

direitos humanos das meninas no Brasil. Quanto ao cenário do orçamento público para crianças e 

adolescentes em geral, destacam-se os seguintes resultados:

9) Crescimento de movimentos ultra conser-

vadores e fundamentalistas;

10) Invisibilização de problemas estruturais 

como violência ou casamento infantil, conse-

quência da profunda desigualdade de gênero;

11) Falta de participação da sociedade nos 

processos de elaboração do orçamento públ-

co (especialmente a nível nacional);

12) Ausência de mecanismos para monitorar a 

execução do orçamento;

13) Ausência de programas para o enfrenta-

mento de questões como o casamento infan-

til, a violência sexual (não mais existente no 	

	   orçamento federal a partir de 2017), a evasão 	

	   escolar e os homicídios na adolescência no 

âmbito nacional;

14) Queda vertiginosa no investimento públi-

co nas ações de enfrentamento ao trabalho 	

	   infantil e na assistência social numa cidade 	

	   como Fortaleza, emblemática pelo aumento 	

	   abrupto do número de meninas mortas.
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Diante de tais evidências, para dirimir desigualdades de gênero nas políticas públicas, recomenda-se: 

 

Recomendações

 

1) Criar ações orçamentárias e aumentar significativamente o investimento público no enfrentamento das 

questões que expressam e aprofundam as desigualdades de gênero na infância, o que reflete ao longo de toda 

a trajetória de vida;

2) O Estado brasileiro deve ainda avançar na transparência do orçamento público, desagregando os inves-

timentos em crianças e adolescentes por gênero, idade, zona geográfica e outras categorias, nos termos da 

Observação Geral n° 19 para que a sociedade civil, incluindo  crianças e adolescentes, possam ter melhores 

ferramentas para monitorar o impacto do orçamento público na desigualdade de gênero e, assim, contribuir para tornar 

efetivos todos os direitos humanos dessa população; 

3) Criar programas e ações transversais, nas áreas de saúde, educação e assistência social que possam refletir 

e enfrentar os problemas que afetam estruturalmente a vida das meninas como o casamento infantil, violên-

cia sexual, abandono escolar, etc.;

4) Fortalecer o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), retomando o investimento nas ‘’Ações 

Estratégicas ao Enfrentamento ao Trabalho Infantil’’, destinando em torno de R$ 80.000.000,00 dos recursos 

federais;

5) Retomar os investimentos nas Ações de ‘’Concessão de Bolsa para Famílias com Crianças e Adolescentes 

Identificadas em Situação de Trabalho’’ e ‘’Fiscalização para Erradicação do Trabalho Infantil’’, destinando em 

torno de R$ 10.000.000,00 para cada;

6) Aumentar os recursos destinados à Ação de ‘’Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem’’ 

em torno de R$ 10.000.000,00;

7) Implementar políticas públicas com recorte de gênero em Ações de combate ao trabalho infantil, como 

‘’Combate ao Trabalho Infantil Doméstico’’ e ‘’Estímulo à Escolarização e Empoderamento de Meninas Vítimas 

de Trabalho Infantil’’.
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